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Metas são principal causa de adoecimento, 
mas bancos não trazem solução

Fenaban � cou de voltar ao tema e fazer proposta ao Comando Nacional dos Bancários 
até o � nal da campanha; categoria está entre as que mais adoecem no país

Metas abusivas, assédio moral, estímulo à competitivi-
dade têm afetado a saúde dos bancários, que estão entre 
as categorias que mais adoecem no Brasil. Mesmo assim, a 
Fenaban (federação dos bancos) não apresentou propostas 
concretas às reivindicações da categoria, durante a tercei-
ra rodada de negociação da Campanha 2018, que discutiu 
saúde e condições de trabalho no dia 19. 

As próximas rodadas de negociação serão realizadas em 
25 de julho, sobre emprego, e 1º de agosto (cláusulas eco-
nômicas).

Respeito aos atestados médicos
Dentre as reivindicações apresentadas está o fi m da re-

validação dos atestados médicos apresentados pelos tra-
balhadores. O Comando Nacional também apresentou 
proposta para alterar a cláusula 29 da Convenção Coletiva 
de Trabalho (CCT) que estabelece critérios para a criação 
de juntas médicas que avaliam o trabalhador afastado. De 
acordo com a lei, o INSS tem atribuição pública exclusiva 
para avaliar a capacidade laboral do empregado. Portanto, 
o estabelecimento de juntas médicas caracterizariam um 
ato ilícito previsto no código penal como “usurpação de 
função pública”, explicaram os representantes dos traba-
lhadores. A Fenaban fi cou de analisar.

adiantamento emergencial do salário 
A cláusula 29 estabelece ainda a possibilidade de o ban-

co adiantar o valor do benefício do INSS ao trabalhador 
afastado, sendo esse adiantamento descontado do empre-
gado quando ele receber o benefício previdenciário. O 
problema está no fato de que alguns bancos têm realizado 
o desconto de forma integral, sem respeitar os limites le-
gais e as garantias da intangibilidade salarial. Por isso, o 
Comando propôs que o desconto seja efetuado no limite 
de 30% do valor líquido do salário. A Fenaban informou 
que vai analisar e apresentará uma proposta.

Retorno ao trabalho com saúde
Os representantes de bancários de todo o Brasil cobra-

ram, ainda, a participação dos sindicatos no Programa de 

Retorno ao Trabalho previsto na cláusula 45 da CCT. Al-
guns bancos fi zeram, a maioria não. Os representantes dos 
bancos fi caram de avaliar e apresentar uma proposta.

Combate ao assédio e à cobrança de metas abusivas
Em 2015, os bancários conquistaram cláusula na CCT 

que prevê adesão dos bancos ao Programa de Desenvolvi-
mento Organizacional para a Melhoria Contínua das Re-
lações de Trabalho, com o objetivo de estabelecer limites à 
cobrança de metas, assédio moral, competitividade, dentre 
outros problemas que adoecem os bancários. É a cláusula 
57, que prevê reunião para o acompanhamento dessas ini-
ciativas, mas isso não ocorre. O Comando cobrou a reali-
zação desses encontros e a Fenaban concordou.

O instrumento de combate ao assédio moral, uma con-
quista dos trabalhadores de 2010, previsto pela cláusula 
58, também precisa ser aprimorado, com redução do pra-
zo para apuração das denúncias pelos bancos para 30 dias, 
com apresentação de informações sobre os procedimentos 
de apuração adotados e sobre os critérios para conclusão. 

Os representantes dos trabalhadores também solicita-
ram informações sobre as denúncias que chegam pelos 
canais internos dos bancos. A Fenaban fi cou de avaliar e 
apresentar uma proposta.

 Adiantamento emergencial para os afastados por doença
A cláusula 65 estabelece as condições para o emprega-

do utilizar-se do adiantamento emergencial: na ocasião 
de um primeiro afastamento e quando do retorno de uma 
licença médica (), se o trabalhador for considerado “inap-
to” e apresentar o Pedido de Reconsideração (PR) teria o 
adiantamento pago. Esse direito, no entanto, também foi 
alterado pela legislação do pós-golpe, que acabou com o 
PR. Diante disso, muito bancos suspenderam o direito ao 
pagamento do adiantamento emergencial. 

Para a Fenaban, a cláusula não é mais aplicável e terá 
de ser repensado algo diante da mudança no sistema. O 
Comando propôs nova redação para a cláusula, excluindo 
o PR, para que os trabalhadores não sejam prejudicados, 
e incluindo o direito ao recurso. Os bancos vão analisar.



Caixa não assina garantias contra a reforma trabalhista

Estabilidade aos aposentados por invalidez
A cláusula 27, que trata das estabilidades provisórias, 

também precisaria ser alterada. Diante da política absurda 
do pós-golpe, de cessação indiscriminada das aposenta-
dorias por invalidez, quando retornam ao trabalho esses 
bancários estão sendo demitidos sem sequer fazer o exame 
de retorno. 

No entendimento do movimento sindical eles estão in-
cluídos no direito à estabilidade de 60 dias prevista aos 
trabalhadores afastados por seis meses ou mais, já que o 
fato gerador da aposentadoria é o adoecimento. Os bancos 
discordam, mas se comprometeram a buscar uma solução.

 Avanços em segurança bancária
AFenaban concordou em alterar a cláusula 33 da CCT, 

que trata de segurança bancária. Conforme reivindicado 
pelo Comando, foi  ampliado para bancários vítimas de 
extorsão mediante sequestro (e não somente sequestro 
consumado como é hoje) o direito a atendimento médi-
co e psicológico, o registro de boletim de ocorrência (BO) 
com a inclusão na divulgação dos dados estatísticos e a 
avaliação de pedido de realocação também para esses ca-
sos. Os representantes dos trabalhadores cobraram ainda 
providências para a questão das agências que permanecem 
fechadas ou sem numerário após explosões em assaltos. 

Dia Nacional de Luta é fundamental para mostrar a mo-
bilização e insatisfação dos trabalhadores com a intransi-
gência do banco e do governo. Isso ficou claro durante a 
segunda reunião da mesa específica de negociação, reali-
zada em Brasília no dia 20.

Os principais pontos da pauta foram Nenhum direito a 
menos, Caixa 100% Pública e temas relacionados ao dia 
a dia dos trabalhadores.

Os representantes dos empregados cobraram o fim da 
discriminaçao de gênero, atráves do fim da possibilidade 
do descomissionamento de gestantes, além da manuten-
ção da titularidade da função pelos empregados doentes 
na licença médica. Os empregados reivindicam também 
que a Caixa garanta ampla defesa nos processos discipli-
nares, não punindo os trabalhadores antes do fim do pro-
cesso. Atualmente, o trabalhador que recorrer corre o risco 
de ter a pena piorada.

O movimento sindical cobrou o fortalecimento da ne-
gociação permanente e um debate com todos seguimen-
tos dos empregados da carreira administrativa e profis-
sional, durante a mesa permanente da Contraf-CUT, que 
representa mais de 90% dos Bancários. Ficou acordado de 
ser no fórum nacional. É importante lembrar que as con-
quistas foram conseguidas na mesa de negociação.

Sobre o fim do descomissionamento arbitrário, foram 
debatidos 12 pontos com os comissionados e os avaliado-
res de penhor, que foram representadaos na mesa por as-
sociação, e entregaram uma pauta especifica, que também 
foi discutida.

Os empregados cobraram ainda garantia de um delta 
por ano por antiguidade dos empregados. A Caixa negou, 
no entanto, aceitou a manutençao do atual modelo, que 

cada dois anos garante um delta de antiguidade e todo ano 
a discussão da sistemática por mérito.

Sobre Nenhum Direito a Menos, a Caixa não aceita 
consignar nenhuma garantia contra as novas leis traba-
lhistas e disse que vai seguir a regra de PLR da Fenaban. 
Alegou também que não tem autorização do pagamento 
da PLR social. A direção do banco informou ainda que o 
limite da soma da PLR está limitada pelo governo. A regra 
mencionada seria 25% do que for pago de dividendos no 
tesouro. Com base nos últmos anos , fica em  6,25 % do 
lucro líquido. 

A Caixa se colocou como responsável das condições de 
saúde do ambiente de trabalho. O banco garantiu que os 
dirigentes sindiciais terão livre acesso aos locais de traba-
lho, que não será constituída comissão de representantes 
de empregados não vinculadas ao sindicato e não será 
limitada nem cerceada a liberdade de expressão dos sin-
dicatos e dos trabalhadores. Porém, não garantiu a abran-
gência que o Acordo Coletivo de Trabalho valha pra todos 
os empregados e não assinou o pré-acordo de ultrativida-
de. Negou ainda o fim do Caixa Minuto.

Sobre a Caixa 100% Pública, o banco negou contratação 
em todos os itens. Os empregados cobraram o não fecha-
mento de unidades, principalmente em cidades e bairros 
periféricos. A Caixa disse que o processo está suspenso.

Os empregados cobraram a redução imediata das taxas 
de juros e das tarifas. A Caixa colocou que está seguindo a 
política e a taxa está ligada a necessidade do banco. Os em-
pregados disseram, então, que a necessidade vai além do 
lucro imeditado e sim responsabilidade social com o país.

A próxima rodada de negociação será dia 26, sobre Saú-
de Caixa e Funcef.


